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Resumo dos fatos 

 

1. O Queixoso afirma ser um líder da União dos Estudantes na Universidade de Nairóbi, 
Quénia. 

2. Alega que foi forçado a fugir do país devido às suas opiniões políticas. 

3. Ele menciona o seguinte como questões que levaram às suas relações tensas com o 
governo e à sua prisão e detenção e, eventualmente, à sua fuga do país: 

(a) O pedido de criação de uma Comissão Judicial de Inquérito sobre o assassinato do seu 
falecido tio e antigo ministro queniano dos Negócios Estrangeiros, Robert Ouko; 

b) A sua condenação do aparente envolvimento do Governo no assassinato do seu 
antecessor na União dos Estudantes, Salomão Muruli; 

c) A sua condenação da corrupção, do nepotismo e do tribalismo no governo; 

(d) A sua condenação do frequente encerramento de universidades públicas. 

4. Antes de fugir do país, foi preso e detido sem julgamento durante 10 meses nas célebres 
celas subterrâneas da sede do Departamento dos Serviços Secretos em Nairóbi. 

5. O centro de detenção era uma cela de dois por três metros com uma lâmpada elétrica de 
250 watts, que foi deixada ligada durante seus dez meses de detenção. 

6. O Queixoso alega que, durante o seu período de detenção, lhe foram negadas instalações 
sanitárias e que foi sujeito a tortura física e mental. 

7. O Queixoso alega que fugiu do país em 10 de Novembro de 1997 para o Uganda, onde 
inicialmente pediu asilo político, mas a quem foi negado asilo. 

8. O Queixoso alega que, uma vez que não conseguiu obter qualquer proteção no Uganda, 
teve de fugir para a República Democrática do Congo (RDC) em Março de 1998, onde tem 
residido até à data. 

9. O Queixoso afirma viver atualmente em Aru, no Nordeste da República Democrática do 
Congo. 10. O Queixoso alega ainda que até Agosto de 1998, quando a guerra eclodiu na 
RDC, ele estava sob o programa de assistência do Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Refugiados (ACNUR). 

11. Desde o início da referida guerra, que conduziu à evacuação do pessoal do ACNUR, que 
vive numa situação de grande desespero e desprezo. 

 

Queixa 

O Queixoso alega violações dos Artigos 5, 6, 9, 10 e 12 da Carta Africana. 

 



Procedimento 

12. Na sua 26ª Sessão Ordinária realizada em Kigali, Ruanda, a Comissão decidiu ser 
informada da comunicação e solicitou ao Secretariado que notificasse as partes. 

13. Em 18 de Janeiro de 2000, foram enviadas cartas às partes notificando-lhes a decisão da 
Comissão. 

14. Em 23 de Maio de 2000, durante a 27ª Sessão Ordinária realizada na Argélia, o 
Secretariado da Comissão recebeu uma carta do Queixoso declarando, entre outras coisas, 
que este se encontrava em Kampala por razões médicas desde Novembro de 1999. Além 
disso, informou a Comissão das suas provações na República Democrática do Congo, 
incluindo o facto de ter sido raptado e forçado a trabalhar como operador informático para 
os rebeldes em Kisangani. 

15. Na sua 27ª Sessão Ordinária realizada na Argélia, a Comissão examinou o caso e 
declarou-o admissível, tendo solicitado às partes que lhe fornecessem argumentos sobre o 
mérito do caso. 

16. Em 12 de Julho de 2000, o Secretariado comunicou a decisão da Comissão às partes.  

 

Direito 

 

Admissibilidade 

17. O artigo 56 da Carta rege a admissibilidade das comunicações apresentadas nos termos 
do artigo 55 da Carta. A disposição aplicável neste caso específico é o Artigo 56(5) da Carta, 
que prevê, inter alia : "As comunicações relativas aos Direitos Humanos e dos Povos... 
recebidas pela Comissão serão consideradas se forem enviadas depois de esgotados os 
recursos locais, se existirem, a menos que seja óbvio que este procedimento é 
indevidamente prolongado...". 

18. Os fatos deste caso revelam o seguinte:  

- 

- O Queixoso já não se encontra na República do Quénia; 

- O Queixoso foi forçado a fugir do seu país devido às suas opiniões políticas e aos seus 
estudantes 

Atividades da União; não o fez voluntariamente. 

- Atestado datado de 30 de Outubro de 1999, emitido por um tal Tane Bamba, Chefe do 
Subescritório do 

O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, indica que o queixoso "é 
reconhecido como refugiado ao abrigo do mandato da UNCHR, em conformidade com as 
disposições da Convenção da OUA de 10 de Setembro de 1969, cujas condições preencheu". 

19. Com base na sua jurisprudência (ver Comunicação 215/98 - Direitos 
Internacionais/Nigéria), a Comissão considera que o queixoso não pode recorrer a qualquer 



solução nacional após a sua fuga para a República Democrática do Congo por receio da sua 
vida e o seu subsequente reconhecimento como refugiado pelo Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados. Por conseguinte, a Comissão declarou a comunicação 
admissível com base no princípio do esgotamento construtivo dos recursos locais. 

 

Méritos 

20. O Queixoso alega que, antes de fugir do país, foi preso e detido durante 10 meses sem 
julgamento nas famosas celas subterrâneas da sede do Departamento dos Serviços Secretos 
em Nairóbi. 

21. O Estado Parte não contestou esta alegação. De facto, não respondeu aos muitos 
pedidos feitos pelo Secretariado da Comissão. Nestas circunstâncias e seguindo o seu 
precedente bem estabelecido, a Comissão aceita os factos do queixoso como factos do caso 
e considera que o Estado Respondente violou o Artigo 6 da Carta. 

O artigo 6.º estabelece: Todos os indivíduos têm direito à liberdade e à segurança da sua 
pessoa. Ninguém pode ser privado da sua liberdade, exceto por razões e condições 
previamente estabelecidas por lei. Em particular, ninguém pode ser preso ou detido 
arbitrariamente. 

22. O Queixoso alega que o centro de detenção tinha uma lâmpada eléctrica de 250 watts, 
que foi deixada acesa durante os dez meses da sua detenção. Além disso, durante o seu 
período de detenção, foram-lhe negadas instalações sanitárias e submetidas a tortura física 
e mental. 

23. A Comissão considera que a condição acima, à qual o queixoso foi sujeito, viola a 
obrigação do Estado Parte Respondente de garantir ao queixoso o direito ao respeito pela 
sua dignidade e liberdade de tratamento desumano e degradante, nos termos do Artigo 5º 
da Carta, que estabelece: 

Toda a pessoa tem direito ao respeito pela dignidade inerente ao ser humano e ao 
reconhecimento do seu estatuto legal. São proibidas todas as formas de exploração e 
degradação do homem, nomeadamente a escravatura, o tráfico de escravos e a tortura, 
bem como os castigos e tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. 

24. Tal condição e tratamento também são contrários aos padrões mínimos contidos no 
Corpo de Princípios das Nações Unidas para a Proteção de Todas as Pessoas sob Qualquer 
Forma de Detenção ou Prisão, particularmente os Princípios 1 e 6.  

25. O princípio 1 prevê: 

Todas as pessoas sob qualquer forma de detenção ou prisão devem ser tratadas de forma 
humana e com respeito pela dignidade inerente à pessoa humana. O Princípio 6, por outro 
lado, afirma: Nenhuma pessoa sob qualquer forma de detenção ou prisão deve ser 
submetida a tortura ou a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. 
Nenhuma circunstância pode ser invocada como justificação para a tortura ou outros 
tratamentos ou punições cruéis, desumanos ou degradantes. 



26. Embora o Queixoso tenha alegado uma violação do seu direito a não ser vítima de 
tortura, não fundamentou essa alegação. Na ausência de tal informação, a Comissão não 
pode encontrar uma violação como alegada. 

27. O Queixoso alega que foi forçado a fugir do seu país devido às suas opiniões políticas. 
Detalha alguns dos acontecimentos que conduziram à sua relação tensa com o governo. O 
Artigo 9º da Carta Africana estabelece: 

1. 

2. Todos os indivíduos têm o direito de receber informações. 

3. Cada indivíduo tem o direito de expressar e divulgar as suas opiniões no âmbito da lei. 

28. A disposição acima garante a cada indivíduo o direito à liberdade de expressão, dentro 
dos limites da lei. Isto implica que, se tais opiniões forem contrárias às leis estabelecidas, o 
indivíduo ou governo afetado tem o direito de procurar reparação num tribunal de justiça. 
Aqui reside a essência da lei da difamação. Este procedimento não foi seguido neste caso 
particular. Em vez disso, o governo optou por prender e deter o Queixoso sem julgamento e 
submetê-lo a uma série de tratamentos desumanos e degradantes. A Comissão considera 
que isto viola o Artigo 9º da Carta. 

29. O Queixoso alega que, sendo vítima de perseguição política, foi privado do seu direito à 
liberdade de associação garantido pelo Artigo 10º da Carta. A Comissão observa que o 
queixoso era um líder da União dos Estudantes antes de fugir do país. 

30. O Estado parte interessado não refutou este facto. Por conseguinte, a Comissão 
considera que a perseguição do Queixoso e a sua subsequente fuga para a República 
Democrática do Congo comprometeram grandemente as suas hipóteses de beneficiar do 
seu direito à liberdade de associação garantido pelo artigo 10o da Carta. O Artigo 10 (2) 
declara: 

Todos os indivíduos têm o direito à livre associação, desde que cumpram a lei. 

31. O Queixoso alega que os seus direitos à liberdade de circulação e à evacuação e ingresso 
foram violados. Tomando em consideração as circunstâncias do caso, a Comissão considera 
que esta alegação foi fundamentada e, por conseguinte, considera que o Estado 
demandado violou o artigo 12.o da Carta, que dispõe: 

1. 

2. Todos os indivíduos têm direito à liberdade de circulação e residência dentro das 
fronteiras de um Estado, desde que cumpram a lei. 

3. Qualquer pessoa tem o direito de abandonar qualquer país, incluindo o seu, e de 
regressar ao seu país. Este direito só pode estar sujeito às restrições previstas na lei para a 
proteção da segurança nacional, da ordem pública, da saúde pública ou dos bons costumes. 

 

Por estas razões, a Comissão 

Sustenta que há uma violação dos Artigos 5, 6, 9, 10 e 12(1) e (2) da Carta Africana dos 
Direitos Humanos e dos Povos. 



 

Insta o Governo da República do Quénia a facilitar o regresso em segurança do Queixoso à 
República do Quénia, se assim ele desejar. 

 

Cotonou, Benim, 20 de Outubro a 6 de Novembro de 2000. 


